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Abstract  This study aimed to estimate and evaluate the under-recording of AIDS cases that
evolved to death. From 1991 to 1995, the Mortality Information System recorded 9,213 adult
deaths due to AIDS, related by name, date of birth, and date of death to 15,505 AIDS recorded by
the Disease Data Registration System from 1982 to 1996. This procedure showed that 51.9% of
AIDS deaths recorded in the period were not recorded as AIDS cases as they should have been.
Univariate and multivariate analysis showed that women had a greater chance of under-record-
ing than men (OR = 1.27). A lower probability of proper recording was observed in individuals
with less schooling, and illiterates had a two-fold chance of not being properly recorded, as com-
pared to individuals with college degrees. Deaths that occurred in health facilities classified as
private units had a greater probability of not being recorded than those occurring elsewhere
(mainly those classified as public reference units) (OR = 2.58). Deaths occurring in the city of Rio
de Janeiro had a greater probability of under-recording than those in other cities (OR = 2.20).
Key words  Acquired Immunodeficiency Syndrome; Death Certificates; Underregistration

Resumo  Este estudo teve como objetivo estimar e avaliar o sub-registro de casos de AIDS que
evoluíram para óbito. Com base no nome e nas datas de nascimento e de óbito, foram relaciona-
dos 9.213 óbitos por AIDS, de indivíduos adultos, registrados pelo Sistema de Informação de
Mortalidade (SIM) no período de 1991 a 1995, com 15.105 casos de AIDS registrados pelo Sistema
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) no período de 1982 a 1996. Verificou-se que
51,9% dos óbitos não eram conhecidos do SINAN. As análises univariada e multivariada mostra-
ram que as mulheres apresentaram maior chance de não terem sido notificadas do que os ho-
mens (OR = 1,27). Observou-se menor chance de notificação entre os indivíduos menos escolari-
zados, tendo os analfabetos chance duas vezes maior de não terem sido notificados que aqueles
com nível universitário. Os óbitos ocorridos nas unidades de saúde privadas foram os que apre-
sentaram maior chance de não terem sido notificados, principalmente se comparados com os
óbitos ocorridos nas unidades classificadas como públicas de referência (OR = 2,58). Os óbitos
ocorridos no Município do Rio de Janeiro apresentaram maior chance de não terem sido notifi-
cados que os ocorridos nos municípios do interior (OR = 2,20).
Palavras-chave  Síndrome de Imunodeficiência Adquirida; Atestado de Óbito; Sub-registro
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Introdução

O sub-registro de casos de AIDS é um proble-
ma conhecidamente enfrentado pelo sistema
de vigilância epidemiológica. Sabe-se que, em
conseqüência de diversos fatores, dentre eles a
subnotificação, o atraso nas notificações e no
processamento das informações, os dados re-
gistrados sobre a ocorrência da doença não re-
presentam o número real de casos existentes.
Estima-se que apenas um quinto dos casos de
AIDS ocorridos no mundo são notificados à Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS) (Mann et
al., 1993). De acordo com dados da Joint United
Nations Programme on HIV/AIDS (UNAIDS,
1996), estima-se que, nas Américas, excluindo-
se os Estados Unidos, cerca de 60% dos casos
de AIDS não são registrados

Embora seja inegável a importância da no-
tificação dos casos de AIDS para o monitora-
mento da epidemia e para o conhecimento do
comportamento da doença, declarações de óbi-
to, listas de admissão hospitalar e registros de
outras doenças são indicadas como fontes com-
plementares de informação (Barchielli et al.,
1995). Estudos têm sido realizados nos Estados
Unidos e na Europa, com o objetivo de avaliar
a qualidade e o grau de cobertura do sistema
de vigilância epidemiológica e do sistema de
mortalidade (Hardy et al., 1987; Johnson et al.,
1989; Montellá-i-Jordana et al.,1995).

Um indicador importante na identificação
de falhas no sistema de vigilância epidemioló-
gica consiste na proporção de óbitos por AIDS
não registrados anteriormente como casos de
doença. Esse indicador tornou-se, no Brasil,
ainda mais relevante a partir de 1996, quando
o Ministério da Saúde (MS) introduziu o crité-
rio de confirmação de casos de AIDS a partir do
óbito. Esse critério é exclusivo para adultos e
determina que, após a investigação epidemio-
lógica dos óbitos por AIDS e esgotadas todas as
possibilidades de que o caso possa ser confir-
mado pelos critérios tradicionais, a declaração
de óbito seja utilizada como critério de confir-
mação. Assim, os óbitos por AIDS são, a priori,
casos confirmados da doença.

Nos Estados Unidos, um estudo que revisou
atestados de óbito durante o período de três
meses (julho a dezembro de 1985) em quatro
cidades americanas (Hardy et al., 1987) verifi-
cou que, de 566 óbitos que tiveram como causa
básica a AIDS, 414 (73%) haviam sido registra-
dos pelo sistema de vigilância. Dos 152 restan-
tes, 98 (17%) não tinham sido classificados co-
mo casos confirmados de AIDS e apenas 54
(10%) eram realmente casos de AIDS não regis-
trados.

Em Toscana, na Itália, o estudo realizado
por Barchielli et al. (1995), no período de 1987
a 1991, comparou os casos de AIDS registrados
pelo sistema de vigilância com os óbitos por
AIDS registrados pelo sistema de mortalidade e
concluiu pela alta cobertura do sistema de vi-
gilância, com apenas cerca de 5,1% dos óbitos
por AIDS não tendo sido registrados como ca-
sos da doença.

Em estudo realizado em Ontário, Canadá,
todos os óbitos por AIDS ocorridos no período
de 1985 a 1987 foram relacionados com o regis-
tro local de casos de AIDS (Johnson et al., 1989).
Os resultados mostraram que 24,8% dos óbitos
por AIDS não constavam do registro de casos.

Entre os estudos nacionais, destaca-se o de
Buchalla (1993), que revisou 4.023 declarações
de óbitos de homens entre 20 e 49 anos de ida-
de ocorridas no Município de São Paulo, no pe-
ríodo de 1983 a 1986. Deste total, 359 foram
identificadas como sendo de óbitos por AIDS,
dos quais 54 (15%) não estavam notificados co-
mo casos, embora em apenas 36 destes, a AIDS
estivesse mencionada como causa básica ou
associada.

De acordo com levantamentos realizados
pelo Centro de Vigilância Epidemiológica da
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, en-
tre 1991 e 1992, 15% das notificações de AIDS
chegaram ao conhecimento do sistema de vigi-
lância por meio da declaração de óbito (Dru-
mond Jr. et al., 1997). Um estudo mais recente,
realizado para o Estado de São Paulo (excluin-
do-se a capital paulista), mostrou que, de 3.170
óbitos que apresentavam a AIDS como causa
básica, 971 (30,6%) não eram conhecidos do
sistema de vigilância (Barbieri et al.,1998).

No Estado do Rio de Janeiro, um estudo rea-
lizado pelo Programa de DST/AIDS da Secreta-
ria de Estado de Saúde (SES/RJ) mostrou em
seus resultados preliminares que, de um total
de 1470 óbitos por AIDS ocorridos de 1993 a
1995, em 15 municípios do Estado, 53,3% não
constavam do banco de casos notificados da
doença, indicando que grandes quantidades
de casos têm sido conhecidas por meio da de-
claração de óbito (SES/RJ, 1997).

Vale ainda mencionar o trabalho de Ferrei-
ra & Portela (1999), que, para avaliar a subnoti-
ficação dos casos de AIDS no Município do Rio
de Janeiro no ano de 1996, relacionou as Auto-
rizações de Internação Hospitalar (AIH) para
AIDS com as notificações dos casos da doença.
Os resultados mostraram uma subnotificação
de 42,8%.

Baseando-se no relacionamento dos casos
de AIDS registrados pelo sistema de vigilância
epidemiológica com os óbitos por AIDS regis-
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trados pelo sistema de mortalidade, o presente
estudo teve como propósito a identificação e a
análise dos óbitos por AIDS não registrados an-
teriormente como casos, objetivando não só
estimar o sub-registro dos casos de AIDS que
evoluíram para óbito, como também identificar
possíveis fatores associados ao sub-registro.
Buscou-se, desta forma, fornecer subsídios pa-
ra o desenvolvimento de ações que visem à di-
minuição do sub-registro e ao aprimoramento
do sistema de vigilância epidemiológica. 

Material e método

Fonte de dados

Os óbitos foram obtidos a partir do Sistema de
Informação de Mortalidade (SIM) e do Siste-
ma Preliminar de Informação de Mortalidade
(SPIM). O SPIM foi produzido pelo Departa-
mento de Dados Vitais da Coordenadoria de In-
formação da SES/RJ, exclusivamente para as
doenças que estão submetidas a algum tipo de
vigilância epidemiológica. A necessidade de
trabalhar com o SPIM foi determinada, na épo-
ca da realização do estudo, pelo fato de haver
nele duas informações não existentes no SIM:
a variável nome, necessária para a avaliação do
sub-registro, e a variável local de ocorrência. A
codificação do óbito é referente à nona revisão
da Classificação Internacional de Doenças.

As informações sobre os casos de AIDS fo-
ram obtidas a partir do Sistema de Informação
de Agravos de Notificação (SINAN), em todo
território nacional, a base de dados referentes
às doenças de notificação.

Critérios de inclusão

Foram incluídos no estudo todos os óbitos ocor-
ridos no Estado do Rio de Janeiro que tiveram
a AIDS declarada como causa básica, no perío-
do de 1991 a 1995, entre indivíduos residentes
no próprio Estado. A restrição quanto à resi-
dência e ocorrência dos óbitos deveu-se ao fa-
to de não estarem ainda disponíveis os óbitos
de residentes ocorridos em outras Unidades da
Federação e à dificuldade em verificar se os
óbitos de não residentes ocorridos no Estado
do Rio de Janeiro haviam sido registrados em
seus Estados de residência. Há que ressaltar,
no entanto, que, no período estudado, menos
de 1% das mortes por AIDS, entre indivíduos
residentes no Estado do Rio de Janeiro, ocorre-
ram em outras Unidades da Federação. Objeti-
vando restringir o estudo aos óbitos que, a prio-
ri, pudessem ser confirmados como casos de
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acordo com o critério “declaração de óbito”, de-
finido pelo MS e exclusivo para adultos, foram
incluídos no estudo somente os óbitos de indi-
víduos com mais de 13 anos de idade, inclusive.

Os dados do SINAN utilizados neste estudo
constituem-se de todos os casos de AIDS con-
firmados, de acordo com o critério de defini-
ção nacional (MS, 1992, 1994) em vigor na épo-
ca (Critério CDC e OPAS/Caracas para adultos
e CDC e Sinais Maiores e Menores para crian-
ças), notificados ao Programa de Controle das
DST/AIDS da SES/RJ até 31 de dezembro de
1996. Consideraram-se todos os casos de AIDS
(adultos e crianças), porque indivíduos que
morreram adultos podem ter sido registrados
como casos ainda crianças (com menos de 13
anos).

Tratamento dos dados

O arquivo SIM foi relacionado ao arquivo SPIM
a partir do número da declaração de óbito, uma
variável comum aos dois arquivos. Foram sele-
cionadas as variáveis data de nascimento, data
do óbito, ano de ocorrência do óbito, sexo, ida-
de, grau de instrução, estado civil, município
de ocorrência (obtidas a partir do SIM), nome
e local de ocorrência (obtidas a partir do SPIM).

Para diminuir os erros de registro, foram
comparadas a idade registrada e a idade cal-
culada a partir do ano de nascimento e do ano
do óbito. Quando as idades diferiram em mais
de dois anos, considerou-se a idade como ig-
norada.

Os óbitos foram agrupados em três grandes
grupos etários (13 a 19 anos, 20 a 49 anos e 50
anos e mais).

Em virtude dos problemas operacionais re-
sultantes de se trabalhar com diferentes unida-
des municipais em um mesmo período de tem-
po, optou-se por manter a distribuição geográ-
fica de 1991. Assim, os óbitos ocorridos nos
municípios emancipados a partir de 1992 fo-
ram incorporados aos seus municípios de ori-
gem. Em um primeiro momento, os municípios
foram agrupados segundo as microrregiões
geográficas definidas pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Pos-
teriormente, pelo fato de 90% dos óbitos por
AIDS ocorrerem na microrregião do Rio de Ja-
neiro (constituída pelos municípios de Duque
de Caxias, Itaboraí, Magé, Maricá, Nilópolis,
Niterói, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, São Gon-
çalo e São João de Meriti) foram consideradas
quatro áreas geográficas definidas como: Mu-
nicípio do Rio de Janeiro, Município de Niterói,
outros municípios da microrregião do Rio de
Janeiro e municípios do interior, que agrega os



LEMOS, K. R. V. & VALENTE, J. G.620

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 17(3):617-626, mai-jun, 2001

demais municípios do Estado. Os municípios
do Rio de Janeiro e de Niterói foram considera-
dos separadamente por apresentarem oferta
de serviços de saúde diferenciada dos demais
municípios da microrregião do Rio de Janeiro,
bem como por responderem conjuntamente
por 93% das ocorrências de óbitos por AIDS
desta região.

A variável grau de instrução obedeceu à
classificação disponível na declaração de óbi-
to: nenhuma (analfabeto), fundamental (ensi-
no fundamental completo ou incompleto), en-
sino médio (completo ou incompleto), univer-
sitário (completo ou incompleto) e ignorado.
Esta variável foi considerada apenas para os in-
divíduos acima de 20 anos de idade.

Da mesma forma que para grau de instru-
ção, a variável estado civil foi classificada de
acordo com as informações disponíveis na de-
claração de óbito: solteiro, casado, viúvo, des-
quitado/divorciado, outros e ignorado e foi con-
siderada apenas para os indivíduos acima de
20 anos.

O local de ocorrência do óbito foi conside-
rado o lugar específico onde se deu o faleci-
mento, podendo ser a unidade de saúde, o do-
micílio ou via pública. As unidades de saúde
foram codificadas de acordo com o Relatório
de Estabelecimentos Cadastrados por Municí-
pio. Nos óbitos em que não houve informação
e naqueles em que a informação disponível
não permitiu identificar o local de ocorrência
do óbito, esta variável foi codificada como ig-
norada. Entre as unidades de saúde, foram se-
lecionadas aquelas com dez ocorrências de óbi-
tos ou mais e agrupadas quanto à sua nature-
za privada (sem contrato com o SUS), privada
conveniada (que mantém contrato com o SUS)
e pública. As unidades públicas foram ainda
classificadas de acordo com seu perfil assisten-
cial em públicas de referência (hospitais que,
além da tradição e volume no atendimento à
AIDS, desenvolvem programas de treinamento
de recursos humanos para a assistência à doen-
ça); públicas de emergência (hospitais conside-
rados pelo Estado e municípios com perfil de
emergência, além dos PAM – Postos de Assis-
tência Médica); públicas especializadas (com
perfil de atendimento direcionado a determi-
nada especialidade médica) e públicas gerais
(hospitais que não apresentam um perfil assis-
tencial definido, incluindo aqueles em que o
atendimento é exclusivo para determinada po-
pulação, como, por exemplo, os hospitais mili-
tares ou o Hospital do IASERJ – Instituto de As-
sistência dos Servidores do Estado do Rio de
Janeiro). As unidades de saúde com menos de
dez ocorrências de óbito foram agrupadas em

demais unidades de saúde, independente de
sua natureza e perfil assistencial. Os óbitos ocor-
ridos fora das unidades de saúde foram classi-
ficados como outros locais de ocorrência (óbi-
tos domiciliares, em abrigos ou em via pública).

Para avaliar o sub-registro de casos de AIDS,
foram relacionados o banco de dados do SIM,
contendo os óbitos por AIDS de indivíduos
adultos ocorridos no período de 1991 a 1995 já
acrescidas as variáveis nome e local de ocor-
rência, e o banco de dados do SINAN, conten-
do todos os casos de AIDS notificados desde o
início da epidemia em 1982, até 31 de dezem-
bro de 1996 (15.105 casos). Para este procedi-
mento, foram elaborados programas de com-
putação em dBase III (Ashton-Tate, 1985), que,
em um primeiro momento, fizeram a padroni-
zação da grafia de diversos nomes e, posterior-
mente, de acordo com os cinco critérios defini-
dos por Lemos (1998), identificaram, a partir
do nome, da data de nascimento e da data do
óbito, os óbitos por AIDS registrados anterior-
mente como casos de doença.

Quando registrado no arquivo de casos
(SINAN), o óbito foi considerado notificado;
quando não registrado, foi considerado não
notificado.

Analise dos dados

Foram calculados as proporções de óbitos não
registrados no sistema de morbidade e os per-
centuais de casos conhecidos a partir da decla-
ração do óbito, segundo ano de diagnóstico.

Foi verificada a associação entre a notifica-
ção e as variáveis ano de ocorrência do óbito,
sexo, idade, área geográfica de ocorrência do
óbito, local de ocorrência do óbito, grau de ins-
trução e estado civil. Para tal, foram obtidas es-
timativas de odds ratios e seus respectivos in-
tervalos de confiança. Foi realizada a análise
multivariada, por meio da regressão logística, a
fim de verificar o efeito de cada variável quan-
do controladas todas as demais. O processo de
modelagem estatística iniciou-se pelo modelo
saturado, com posterior retirada das variáveis
faixa etária e estado civil, que não apresenta-
ram significância estatística e cuja não perma-
nência no modelo não alterou de forma rele-
vante os odds ratios das demais variáveis. A fim
de que todos tivessem chance de ter cursado
todos os graus de escolaridade, pelo fato de a
idade não ter se mostrado significativamente
associada à notificação e, principalmente, por
haver apenas 68 óbitos de indivíduos entre 13 e
19 anos, foram incluídos no modelo final so-
mente os indivíduos com 20 anos e mais de
idade, inclusive.



SUB-REGISTRO DE CASOS DE AIDS 621

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 17(3):617-626, mai-jun, 2001

Resultados

Durante o período de 1991 a 1995, foram regis-
trados pelo SIM 9.814 óbitos de indivíduos
adultos que tiveram a AIDS como causa básica.
Destes, 304 não foram encontrados no SPIM.
Dos 9.510 óbitos restantes, foram retirados do
estudo 110 em que houve incompatibilidade
de informação entre o município de ocorrên-
cia do óbito e a instituição de ocorrência do
mesmo, 19 em que não constava o nome, 61
que não apresentavam data de nascimento e
107 em que houve incompatibilidade entre a
idade registrada e aquela calculada a partir das
datas de óbito e nascimento. Desta forma, hou-
ve uma perda de 601 óbitos, o que corresponde
a 6,1% do total de óbitos registrados oficial-
mente que cumpriam os critérios de inclusão
no estudo.

Dos 9.213 óbitos restantes relacionados aos
casos registrados pelo SINAN, 4.428 (48,1%)
eram conhecidos do registro de morbidade e
4.785 não o eram, o que corresponde a um sub-
registro de 51,9%. A proporção de sub-registro
para cada ano do estudo é apresentada na Fi-
gura 1.

Observa-se que o percentual de óbitos não
registrados anteriormente como casos dimi-
nuiu ao longo dos anos e passou de 59,7%, em
1991, para 45,2%, em 1995 Essa tendência foi
observada para ambos os sexos. Nos homens, o
sub-registro passou de 59,4%, em 1991, para
43,7%, em 1995, e, nas mulheres, de 61,6% para
50,9%.

Levando-se em conta o número de casos de
AIDS registrados no SINAN segundo o ano
diagnóstico, foi possível, acrescidos os óbitos
não registrados anteriormente como casos, cor-
rigir o total de casos de AIDS para cada ano do
estudo (Tabela 1).

Observa-se que, apenas para o período es-
tudado, o número de casos confirmados de
AIDS foi de 14.130, enquanto o total de casos
acumulados desde o início da epidemia até
dezembro de 1996, registrados pelo SINAN, foi
de 15.105. A inclusão dos 4.785 casos de AIDS
conhecidos por meio da declaração de óbito
representaria um adicional de 51,2% no total
de 9.345 casos diagnosticados entre 1991 e
1995.

A Tabela 2 mostra a proporção dos óbitos
por AIDS não notificados anteriormente como
casos, segundo cada variável selecionada.

Considerando-se as variáveis relacionadas
a características individuais, observa-se que as

Tabela 1

Proporção de casos de AIDS conhecidos pela notificação do óbito segundo ano de diagnóstico. 

Estado do Rio de Janeiro, 1991 a 1995.

Ano Casos registrados* Óbitos por AIDS não Total de casos Proporção de casos conhecidos
registrados como casos após correção pela notificação do óbito

1991 1.618 844 2.462 34,3%

1992 1.937 898 2.835 31,7%

1993 1.990 964 2.954 32,6%

1994 1.967 1.067 3.034 35,2%

1995 1.833 1.012 2.845 35,6%

Total 9.345 4.785 14.130 33,9%

* Casos registrados até 31/12/1996. 

Figura 1

Proporção de óbitos por AIDS registrados como casos. 

Estado do Rio de Janeiro, 1991 a 1995.
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maiores proporções de sub-registro ocorreram
entre as mulheres, nos indivíduos acima de 50
anos, nos indivíduos menos escolarizados e
nos não solteiros.

Levando-se em conta variáveis ligadas ao
local de ocorrência do óbito, verifica-se que,
excluindo-se as categorias demais unidades de
saúde e outros locais de ocorrência, as maiores
proporções de óbitos não notificados encon-
tram-se entre aqueles ocorridos nos hospitais
públicos de emergência. Quanto à área geográ-
fica, observa-se que os óbitos ocorridos nos ou-
tros municípios da microrregião do Rio de Ja-

neiro foram os que apresentaram maior pro-
porção de sub-registro.

A Tabela 3 apresenta a odds ratio bruta e
ajustada, segundo o modelo final da regressão
logística.

Em conseqüência da falta de dados (mis-
sing), 2.377 óbitos foram desconsiderados pelo
modelo. Observou-se que o ano de morte apre-
senta-se positivamente associado com a notifi-
cação, tendo os indivíduos que faleceram em
1991 uma chance quase três vezes maior de
não estarem notificados que aqueles falecidos
em 1995.

Em relação ao sexo, observa-se que as mu-
lheres apresentaram uma chance significativa-
mente maior de não terem sido notificadas an-
tes do seu falecimento do que os homens.

Os indivíduos entre 20 e 49 anos foram os
que apresentaram menor chance de não terem
sido notificados como caso antes de evoluírem
para óbito. No entanto, não houve significân-
cia estatística.

Os indivíduos com nível universitário apre-
sentaram menor chance de não notificação, di-
ferindo de todos os outros grupos, principal-
mente do grupo de analfabetos, que tiveram
uma chance quase duas vezes maior de não es-
tarem notificados. Observou-se, ainda, que os
óbitos de indivíduos com escolaridade em ní-
vel de ensino médio comparados àqueles de in-
divíduos de nível universitário apresentaram
associação estatisticamente significativa com a
notificação, o que não foi verificado na análise
univariada.

Excluindo-se a categoria outros, as chances
de os indivíduos solteiros não estarem notifi-
cados não diferiu de forma relevante nem esta-
tisticamente significativa dos demais estados
civis.

Quando consideradas determinadas cate-
gorias, o local de ocorrência do óbito mostrou-
se fortemente associado à não-notificação. Os
indivíduos que morreram nos hospitais de re-
ferência tiveram menor chance de não terem
sido registrados pelo sistema de morbidade an-
tes de seu falecimento do que aqueles que mor-
reram em qualquer outro grupo de hospitais.
Essa chance chega a ser quase duas vezes me-
nor quando considerados os hospitais de emer-
gência.

Os óbitos ocorridos nos municípios classi-
ficados como do interior tiveram uma chance
significativamente menor de não terem sido
notificados como casos do que os ocorridos na
capital e, principalmente, do que aqueles ocor-
ridos nos outros municípios da microrregião
do Rio de Janeiro.

Tabela 2

Freqüência absoluta e relativa dos óbitos por AIDS não notificados segundo 

variáveis selecionadas. Estado do Rio de Janeiro, 1991 a 1995.

Variáveis categóricas Não notificados Total
n %

Sexo

Feminino 1.002 56,07 1.787

Masculino 3.777 50,95 7.413

Grupo etário

13-19 37 54,41 68

20-40 4.063 51,18 7.938

50 e + 685 56,75 1.207

Grau de instrução

Analfabeto 177 60,41 293

Ensino fundamental 2.175 54,61 3.983

Ensino médio 927 49,15 1.886

Universitário 474 45,19 1.049

Estado civil

Solteiro 3.207 50,87 6.304

Casado 996 53,52 1.861

Viúvo 173 54,92 315

Divorciado 144 54,96 262

Outros 68 61,26 111

Local de ocorrência

Pública referência 1.300 43,92 2.960

Pública emergência 681 60,37 1.128

Pública especializada 204 58,12 351

Pública geral 854 54,26 1.574

Conveniada 483 50,52 956

Privada 289 58,15 497

Demais unidades 399 65,84 606

Outros locais de ocorrência 266 45,08 590

Área geográfica

Rio de Janeiro 3.731 53,26 7.005

Niterói 305 43,39 703

Outros municípios microrregião Rio 360 66,18 544

Municípios do interior 389 40,48 961
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Discussão e conclusões

Apresentam-se, como principais resultados
desta análise, o alto percentual de sub-registro
encontrado e as associações observadas entre
a notificação e as variáveis sexo, grau de instru-
ção, local de ocorrência, área geográfica de
ocorrência e ano do óbito.

O fato de 51,9% dos óbitos por AIDS não
constar do registro de casos revela a baixa co-
bertura do sistema de vigilância epidemiológi-
ca no Estado, o que difere dos resultados obti-
dos em estudos internacionais que relaciona-

ram registros de mortalidade com registros de
casos. Em sua maioria, os estudos consultados
concluíram pela alta cobertura do sistema de
vigilância epidemiológica (Barchielli et al.,
1996; Hardy et al., 1987; Montellá-i-Jordana et
al., 1995), com o maior sub-registro encontrado
(24,6%) referindo-se a Ontario, Canadá (John-
son et al., 1989). Entre os trabalhos nacionais, o
que melhor permite comparações com a pre-
sente análise é o estudo de Barbieri et al. (1998),
o qual, examinando todos os óbitos por AIDS
ocorridos em 1995 no Estado de São Paulo (ex-
cluindo-se a capital), verificou que 30,6% destes

Tabela 3

Odds ratio bruta e ajustada segundo modelo final da regressão logística não condicional, para não notificação. 

Estado do Rio de Janeiro, 1991 a 1995.

Variáveis OR bruta IC 95% OR ajustada IC 95% p

Ano

1991/1995 – – 2,71 2,27 - 3,23 < 0,0001

1992/1995 – – 1,99 1,70 - 2,32 < 0,0001

1993/1995 – – 1,51 1,29 - 1,75 < 0,0001

1994/1995 – – 1,30 1,12 - 1,49 0,0003

Sexo

Feminino/masculino 1,23 1,11 - 1,37 1,27 1,11 - 1,44 0,0003

Grupo etário

13 – 19/20 – 49 1,14 0,69 - 1,84 – – –

50 e +/20 - 49 1,25 1,11 - 1,42 – – –

Grau de instrução

Analfabeto/universitário 1,85 1,41 - 2,43 1,90 1,42 - 2,52 < 0,0001

Fundamental/universitário 1,46 1,27 - 1,68 1,60 1,37 - 1,87 < 0,0001

Médio/universitário 1,17 1,00 - 1,37 1,19 1,01 - 1,40 0,0395

Estado civil

Casado/solteiro 1,11 1,00 - 1,24 – – –

Viúvo/solteiro 1,18 0,93 - 1,49 – – –

Divorciado/solteiro 1,18 0,91 - 1,52 – – –

Outros/solteiro 1,53 1,02 - 2,28 – – –

Local de ocorrência

Pub.emerg./pub. referência 1,95 1,69 - 2,24 1,96 1,67 - 2,30 < 0,0001

Pub.especial./pub.referência 1,77 1,41 - 2,23 2,17 1,62 - 2,91 < 0,0001

Pub.geral/pub.referência 1,51 1,34 - 1,72 2,35 2,01 - 2,74 < 0,0001

Conveniada/pub. referência 1,30 1,12 - 1,51 1,95 1,63 - 2,32 < 0,0001

Privada/pub. referência 1,77 1,46 - 2,16 2,58 2,06 - 3,22 < 0,0001

Demais unidades/pub.ref. 2,46 2,04 - 2,97 3,61 2,84 - 4,59 < 0,0001

Out.loc.ocorrência/pub ref. 1,05 0,87 - 1,26 1,27 1,03 - 1,55 0,0248

Área geográfica

Rio/ municípios interior 1,68 1,46 - 1,93 2,20 1,75 - 2,77 < 0,0001

Niterói/ municípios interior 1,13 0,92 - 1,38 1,35 1,01 - 1,80 0,0044

Outros munic. microrregião 2,88 2,30 - 3,61 2,60 1,91 - 3,55 < 0,0001
Rio/ municípios interior
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não eram conhecidos pelo sistema de vigilância.
Assim, a comparação com estudos anterior-
mente realizados mostrou que a proporção de
óbitos por AIDS não registrados como casos en-
contrada neste estudo foi superior àquelas ob-
servadas em estudos nacionais e internacionais.

Chama a atenção o aumento da cobertura
do sistema de vigilância epidemiológica e con-
seqüente declínio do sub-registro. Além disto,
os resultados da análise multivariada mostra-
ram que os óbitos ocorridos em 1991 tiveram
uma chance quase três vezes maior de não te-
rem sido notificados que os ocorridos em 1995.
A primeira hipótese aventada foi a de que, com
a revisão nacional da definição do caso de AIDS
em adultos, realizada em 1992 e tendo como
um dos objetivos o aumento da sensibilidade
da definição até então em vigor, elevou-se o nú-
mero de casos confirmados de AIDS e, conse-
qüentemente, registrados, ocasionando, assim,
a diminuição do sub-registro. Essa hipótese foi
descartada por dois motivos: primeiro, pelo fa-
to de que os casos anteriores a 1992 puderam
ser confirmados de acordo com a nova defini-
ção e incorporados ao sistema; segundo, por-
que o decréscimo observado não foi marcado
pelo ano de 1992, mas, ao contrário, caracteri-
zou-se por uma diminuição contínua nos cin-
co anos observados. Resta, como alternativa, o
aprimoramento gradual da qualidade do siste-
ma de vigilância ao longo do período estudado.

O local de ocorrência do óbito mostrou-se
fortemente relacionado à variável notificação
e, como era esperado, os indivíduos que falece-
ram nas unidades de referência apresentaram
menor chance de não estarem notificados em
comparação com aqueles falecidos em todos
os outros grupos de unidades de saúde. O úni-
co estudo encontrado que procurou identificar
associações entre sub-registro e o local de ocor-
rência do óbito foi o de Ferreira & Portela (1999),
no qual as unidades de saúde foram agrupadas
quanto à sua natureza jurídica, o que, pelo me-
nos no momento, limita comparações com os
resultados obtidos na presente análise.

Mesmo no modelo ajustado, a área geográ-
fica de ocorrência do óbito manteve-se associa-
da à não-notificação. O fato das menores chan-
ces de não-notificação terem sido observadas
para os municípios do interior e de Niterói está
provavelmente relacionado ao menor volume
de atendimento, assim como a uma melhor or-
ganização dos serviços de saúde nessas locali-
dades, o que propicia agilização na notificação
e investigação dos casos de AIDS.

Em relação ao grau de instrução, observou-
se que as chances de não-notificação dimi-
nuem conforme se eleva o nível de escolarida-

de. Resultados diferentes foram encontrados
em estudos anteriores, como o de Buchalla
(1993), que, analisando as mortes por AIDS e
doenças associadas ocorridas entre homens de
20 a 49 anos no Município de São Paulo, no pe-
ríodo de 1983 a 1986, identificou uma maior
proporção de indivíduos com nível superior en-
tre os óbitos não notificados como casos. Tam-
bém no trabalho de Laumann (1989), em que
os casos de AIDS identificados a partir de en-
trevistas realizadas para uma amostra nacional
de domicílios nos Estados Unidos, no ano de
1988, foram comparados com os dados de vigi-
lância epidemiológica, foi observada uma maior
subnotificação entre os casos identificados pe-
los indivíduos de estrato social mais alto. Am-
bos estudos, no entanto, referem-se a períodos
da década de 80, quando dominava a ignorân-
cia e a impotência diante da doença, o que in-
duziu muitos indivíduos, principalmente os de
maior poder aquisitivo e geralmente atendidos
por serviços de saúde privados, a solicitar ao
médico a omissão do diagnóstico de AIDS, bus-
cando dessa forma, livrarem-se de preconcei-
tos e discriminações. Uma das hipóteses é a de
que a crescente informação sobre a doença, a
descoberta de um número cada vez maior de
anti-retrovirais e, principalmente, a possibili-
dade de acesso a estes medicamentos por meio
da rede pública de assistência tenham levado
muitos indivíduos, particularmente aqueles
com maior nível de informação, não só a terem
uma postura favorável ao registro de seu verda-
deiro diagnóstico, como a influenciar para que
esse registro seja efetivado. Estes achados re-
metem ainda a um outro aspecto: sendo a chan-
ce de não-notificação maior entre os indivíduos
com menor grau de instrução (um dos indica-
dores de classe social), as estimativas sobre as
tendências de pauperização da epidemia, ques-
tão freqüentemente abordada no debate con-
temporâneo, podem, pelo menos quando os
dados de registro são utilizados para subsidiar
tais análises, estar subestimadas.

O sexo mostrou-se associado à notificação,
não corroborando os achados dos estudos de
Ferreira & Portela (1999), para o Município do
Rio de Janeiro, em 1996, e o de Johnson (1989),
referente a Ontario, Canadá, no período de 1985
a 1987, onde não foram observadas associa-
ções estatisticamente significativas. O fato de
as mulheres apresentarem maior chance de
não estarem notificadas do que os homens po-
de advir do fato de, ainda hoje, estabelecerem-
se ligações imediatistas entre AIDS e os ditos
grupos de risco (principalmente homossexuais
masculinos), retardando o diagnóstico entre as
mulheres. A associação entre sexo e notificação
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sinaliza para necessidade de integração das
ações dos programas de controle de DST/AIDS
e aqueles dirigidos à saúde da mulher.

Embora a idade tenha sido excluída do mo-
delo final da análise multivariada, por não ter
apresentado significância estatística, não deve
ser totalmente descartada como um possível
fator associado à subnotificação. O estudo de
Ferreira & Portela (1999), que inclui crianças
em sua análise, observou maior subnotificação
entre os menores de 13 anos. 

O estado civil parece não ser realmente um
fator importante na predição da notificação.
Mesmo na análise univariada, as diferenças
observadas não foram relevantes. Isto talvez se
deva ao fato de o estado civil referir-se a uma
situação jurídica e não a uma situação conju-
gal de fato. Assim, por exemplo, indivíduos
com uma união consensual estável podem ter
sido classificados como solteiros ou como ou-
tros, o que poderia estar atenuando as associa-
ções observadas.

Por fim, é importante acrescentar que este
estudo tem, como principal limitação, as difi-
culdades decorrentes do relacionamento dos
registros de óbitos (SIM) e casos (SINAN). Pro-
blemas como erros ortográficos e de digitação,
falta de informações fundamentais, como é o
caso da data de nascimento, dentre outros, fo-
ram obstáculos importantes que restringiram a
utilização de programas de computação. Como
conseqüência, é possível que casos registrados
pelo sistema de vigilância tenham sido classifi-
cados como não notificados. Já os critérios uti-

lizados para se considerar como sendo de um
mesmo indivíduo os registros constantes do
sistema de vigilância e de mortalidade foram
suficientemente específicos, tornando bastan-
te limitada a probabilidade de que indivíduos
não registrados como casos no SINAN tenham
sido considerados como notificados.

Este estudo teve como pressuposto que os
óbitos apresentando como causa básica a AIDS
constituíam-se em casos da doença. É possível,
no entanto, que indivíduos soropositivos para
o HIV, que apresentavam manifestações clíni-
cas relacionadas à AIDS, porém que não cum-
priam os critérios de definição de caso, tenham
evoluído para óbito, sem que pudessem ser
confirmados como casos de AIDS antes do seu
falecimento, e, conseqüentemente, registrados
pelo sistema de vigilância.

Concluiu-se que em 51,9% dos casos de
AIDS que evoluíram para óbito, os indivíduos
adoeceram e morreram sem terem sido regis-
trados pelo sistema de vigilância epidemiológi-
ca. O fato de a subnotificação ter variado de
acordo com o ano do óbito, o sexo, grau de ins-
trução, local de ocorrência e área geográfica de
ocorrência do óbito aponta para a necessidade
de que esses fatores sejam considerados nas
estratégias adotadas para a diminuição do sub-
registro e melhoria do sistema de notificação.
O conhecimento do caso de AIDS por meio da
declaração de óbito mostrou-se como um indi-
cador relevante do sub-registro da doença, evi-
denciando a importância de se agregarem in-
formações disponíveis em diferentes níveis.
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